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Prefácio

A integração europeia vem-se apresentando como um processo
relativamente lento e complexo, pelas valências que comporta.
O nacionalismo, desenvolvido desde o século XIX, acentuou o
fechamento das fronteiras. Os Estados nacionais procuraram
consolidar a sua soberania, criando as condições indispensá-
veis a uma subsistência em autonomia, base da sua afirmação
no concerto das nações.

A ideia da Europa não surge na contemporaneidade, co-
nhece um longo passado histórico, mas encontra, na atualida-
de, um considerável impulso. A partir da Segunda Guerra
Mundial, são lançados os principais fundamentos da presente
União. Dadas as suas diversas dimensões, compreende-se que o
ritmo de unificação não seja igual nos diversos países e em to-
dos os setores, como a economia, a política, a coesão social e a
vida cultural. Se a promoção de uma comunidade económica
avançou sem grande dificuldade, foi porque o intercâmbio nes-
te domínio vai ao encontro de interesses comuns dos Estados
membros, no novo contexto da globalização.

Mas uma Europa com uma economia progressivamente in-
tegrada, sempre embora de harmonia com as políticas de cada
país, parece contrastar com um mosaico de nações e de culturas,
cada uma com a sua memória própria e a sua identidade por ve-
zes bem vincada. Esta realidade diferenciada tem amortecido o
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avanço harmonioso em todos os domínios. Não se poderá falar,
em rigor, de uma cultura europeia, a não ser a um nível de certa
abstração. O progresso na área económica tem sido acompa-
nhado, por sua vez, de um certo regresso social. Está-se longe
de uma arquitetura política que lhe confira uma unidade na ori-
entação da ação comum, desde logo no que concerne a forma-
ção de partidos políticos transnacionais. Daí resulta, em relação
às suas instituições, um défice de democracia e, quanto à prática
social, uma cidadania em mero processo de desenvolvimento.

O mundo ocidental, berço das democracias modernas, con-
fronta-se com a própria qualidade da prática democrática. Se o
desenvolvimento do individualismo tem cerceado, em sua me-
dida, a participação cívica, o Estado também não dá mostras de
recuar na sua vontade de dominação, ao mesmo tempo que vê
diminuir a sua capacidade de regulação dos sistemas e de reso-
lução dos problemas de toda a ordem que afetam as pessoas.
A democracia representativa foi-se tornando progressivamente
uma relativa tecnocracia. O paradoxo da democracia consiste
em que, enquanto, por um lado, ela parece estar a expandir-se
por toda a parte, existe enorme desencanto em relação aos seus
procedimentos, com uma política parlamentar cada vez mais
afastada do fluxo das preocupações de vida dos indivíduos.
O poder tende a ser transcendental à política, sem necessidade
de justificação.

O problema com que se depara a Europa nos dias de hoje é,
de facto, o da sua democracia, ou seja, a questão da representa-
ção das diferenças nacionais e da representação do “cidadão”
europeu. Há um espaço cultural comum constituído pelas tra-
dições religiosas, pela história, pelas trocas comerciais e por va-
lores comuns, condição do projeto europeu. Mas isso não será
suficiente, faltando-lhe um espaço público político pela ausên-
cia de motivações políticas comuns. Persistem os espaços públi-
cos políticos nacionais não integrados.

Uma das fraquezas do atual projeto político europeu está em
querer decalcar a sua arquitetura sobre a organização política do
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Estado-nação, desejando, ao mesmo tempo, manter a autonomia
deste com a vontade de associar realidades de não fácil concilia-
ção. Por outro lado, o mesmo projeto aparece bloqueado por não
mobilizar os povos que compõem a União. Eurofílicos e eurocéti-
cos se confrontam neste campo. Os primeiros insistem na ideia
de que é preciso criar uma Europa como Estado federal, disso de-
pendendo a prosperidade dos povos. Os eurocéticos, ao contrá-
rio, reconhecem os benefícios de uma cooperação europeia, mas
consideram a unificação como prejudicial para os interesses e os
valores dos seus habitantes, advogando antes uma “Europa das
pátrias”, ideia que era cara a De Gaule. Se os euro-otimistas pos-
tulam algumas condições para essa federalização, como uma li-
derança capaz e instituições adequadas, os europessimistas não
vão além de uma unificação superficial, meramente burocrática.

Aunificação não se revela possível sem uma certa identidade
europeia comum, de forma que a Europa unida seja acompa-
nhada de uma identificação das massas com o ideal europeu.
A união de soberanias não produz, só por si, uma supranação eu-
ropeia. As identidades culturais coletivas são normalmente con-
cebidas ou como artefacto socialmente construído ou como o
resultado de experiências e de memórias partilhadas. Enquanto
estas últimas são capazes de fornecer um fundamento sólido à
construção europeia, o projeto europeu tem sido, até ao momen-
to, construído apenas mediante a ação de elites.

A Europa tem vindo a evoluir no sentido de uma “comuni-
dade” no interior da qual as soberanias nacionais passam a ser
limitadas. Importante será saber, todavia, se a formação da
União Europeia é de molde a originar uma cidadania e uma
identidade que lhe sejam próprias. Não menos relevante será
saber se a cidadania e a identidade de cada Estado-nação não
sofrem profundas alterações em resultado da convergência
promovida pelo processo europeu.

A cidadania europeia, em vias de constituição, afirma-se
em termos de direitos fundamentais garantidos em todo esse
espaço. A abertura das nacionalidades arrasta consigo a busca
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de novas expressões de cidadania. Encontra-se atualmente em
vias de desenvolvimento um processo de democratização da
democracia que atravessa não só os Estados individuais como a
própria Europa no seu todo.

A Europa política, se postula o desenvolvimento de uma ci-
dadania alargada, não implica, todavia, a destruição das identi-
dades previamente existentes, quer a nível nacional, quer a
nível regional e local. As pessoas constroem a sua identidade
em espaços de lugares, e se a cidadania está associada à política,
a identidade encontra-se ligada à cultura.

Poderá dizer-se que, na dialética do global e do local, have-
rá tendência para um desenvolvimento e para um reforço das
identidades locais e regionais, à medida que se opera a criação
da União Europeia e se afirma a globalização. Geram-se, de fac-
to, neste contexto, movimentos contraditórios. Não haverá uma
Europa unida sem a sua expressão numa vontade política co-
mum. Mas também não será fácil a elaboração de um projeto
político comum, conducente a uma mesma identidade, se as co-
munidades particulares — nacionais ou regionais — se manti-
verem solidamente ligadas a histórias e ideais diferentes, não
convergentes, sobretudo quando entra em ação a luta pelo reco-
nhecimento. Atendência dominante parece mostrar claramente
que, na melhor das hipóteses, haverá uma Europa una pela ci-
dadania, mas plural pelas identidades. As identidades são,
aliás, mesmo nos indivíduos, sempre plurais. A ligação à Euro-
pa tenderá a ser uma questão mais de identificação do que de
identidade.

x Crise da Consciência Europeia


